
PROJETO DE LEI N° 27/13 
 

Estabelece diretrizes para a implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e 

para a elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, e dá 

outras providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR,  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos Sólidos, 

dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos. 

 

Art. 2º São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 

I - da prevenção e da precaução; 

II - do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 

III - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 

ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor empresarial e 

demais segmentos da sociedade; 

VI - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

VI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um econômico e 

de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 

VII - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 

VIII - a razoabilidade e a proporcionalidade. 

 

Art. 3º São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II - não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 

bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e 

serviços; 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de 

minimizar impactos ambientais; 

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-

primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o setor 

empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de 

resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 

serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de 

mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos 

serviços prestados, com forma de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira, 

observada a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis; 



b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo 

social e ambientalmente sustentáveis; 

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que 

envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial 

voltados à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos 

sólidos, incluída a recuperação e a aproveitamento energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 

 

Art. 4º São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 

I - o plano de gestão integrada de resíduos sólidos; 

II - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à 

implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

III - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras formas de 

associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

IV - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

V - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 

desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de 

gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos; 

VI - a pesquisa científica e tecnológica; 

VII - a educação ambiental; 

VIII - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

IX - o Fundo Municipal do Meio Ambiente; 

X - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, no que 

couber, o Conselho Municipal de saúde; 

XI - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de 

resíduos sólidos urbanos; 

XII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta celebrados no 

âmbito do Município de São Paulo; 

 

Art. 5º Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte 

ordem de prioridade: não-geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos 

resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

 

Parágrafo único. Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação energética 

dos resíduos sólidos urbanos, desde que atendidas as condições impostas pela legislação 

vigente. 

 

Art. 6º Entende-se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto de ações 

voltadas à busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as 

dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a 

premissa do desenvolvimento sustentável; 

 

Art. 7º O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá apresentar o 

seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 

contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e formas de destinação e 

disposição final adotadas; 



XII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 

monitoramento; 

XIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo 

áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIV - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do 

plano plurianual municipal. 

 

Art. 8º Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 

 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões competentes. 

 

Sala das sessões, 04 de fevereiro de 2013. 

MARCELL MORAES 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A Lei Federal nº 12.305, de 12 de agosto de 2010, estabelece diretrizes nacionais para o 

gerenciamento de resíduos sólidos, dentre as quais está a obrigatoriedade de elaboração 

e aprovação, também por parte dos Municípios, do respectivo Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

 

Diante da edição da norma em tela, competirá aos Municípios a implantação da política 

municipal de resíduos sólidos e do plano municipal de gestão integrada de resíduos 

sólidos, condição intrínseca para recebimento de recursos federais. 

 

A Constituição, além de consagrar a preservação do meio ambiente, anteriormente 

protegido somente a nível infraconstitucional, procurou promover a descentralização da 

proteção ambiental. Assim, União, Estados, Municípios e Distrito Federal possuem 

ampla competência para legislarem sobre matéria ambiental. 

 

Insta sublinhar que diversas cidades já possuem leis vigendo neste sentido, ao passo que 

o Município de Salvador, em contrapartida, ainda não aprovou normas que regulem a 

gestão supramencionada, motivo pelo qual se faz imprescindível a aprovação do 

presente projeto. 

A Constituição Federal de 1988 inovou ao conduzir os Municípios à condição de 

membros formadores da federação, atribuindo-lhes uma série de atribuições no art. 30. 

Dentre estas, destaque-se a de legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I), e a 

de suplementar a legislação Federal e Estadual no que couber (art. 30, II). Sendo assim, 

estes dois últimos dispositivos, combinados com o art. 23, VI, confere aos Municípios 

competência comum com Estados, União e Distrito Federal para proteger o meio 

ambiente. Nesta senda, compete ao Município o poder de editar normas de salubridade e 

segurança urbana e de tomar medidas executivas de contenção das atividades 

prejudiciais à saúde e bem-estar da população local, bem com degradadoras do meio 

ambiente. 

 

Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos Urbanos é, em síntese, o envolvimento 

de diferentes órgãos da administração pública e da sociedade civil com o propósito de 

realizar a limpeza urbana, a coleta, o tratamento e a disposição final do lixo. Eleva-se, 

assim, a qualidade de vida da população, com a promoção do asseio da cidade, levando 

em consideração as características das fontes de produção, o volume e os tipos de 



resíduos – para a eles ser dado tratamento diferenciado e disposição final técnica e 

ambientalmente corretas –, as características sociais, culturais e econômicas dos 

cidadãos e as peculiaridades demográficas, climáticas e urbanísticas locais. 

 

Para tanto, as ações normativas, operacionais, financeiras e de planejamento que 

envolvem a questão devem se processar de modo articulado, segundo a visão de que 

todas as ações e operações envolvidas encontram-se interligadas, comprometidas entre 

si. 

 

Em geral, diferentemente do conceito de gerenciamento integrado, os municípios 

costumam tratar o lixo produzido na cidade apenas como um material não desejado, a 

ser recolhido, transportado, podendo, no máximo, receber algum tratamento manual ou 

mecânico para ser finalmente disposto em aterros. Trata-se de uma visão distorcida em 

relação ao foco da questão social, encarando o lixo mais como um desafio técnico no 

qual se deseja receita política que aponte eficiência operacional e equipamentos 

especializados. 

 

O gerenciamento integrado focaliza com mais nitidez os objetivos importantes da 

questão, que é a elevação da urbanidade em um contexto mais nobre para a vivência da 

população, onde haja manifestações de afeto à cidade e participação efetiva da 

comunidade no sistema, sensibilizada a não sujar as ruas, a reduzir o descarte, a 

reaproveitar os materiais e reciclá-los antes de encaminhá-los ao lixo.   

 

Por conta desse conceito, no gerenciamento integrado são preconizados programas da 

limpeza urbana, enfocando meios para que sejam obtidos a máxima redução da 

produção de lixo, o máximo reaproveitamento e reciclagem de materiais e, ainda, a 

disposição dos resíduos de forma mais sanitária e ambientalmente adequada, 

abrangendo toda a população e a universalidade dos serviços.  Essas atitudes 

contribuem significativamente para a redução dos custos do sistema, além de proteger e 

melhorar o ambiente. 

 

O gerenciamento integrado, portanto, implica a busca contínua de parceiros, 

especialmente junto às lideranças da sociedade e das entidades importantes na 

comunidade, para comporem o sistema. Também é preciso identificar as alternativas 

tecnológicas necessárias a reduzir os impactos ambientais decorrentes da geração de 

resíduos, ao atendimento das aspirações sociais e aos aportes econômicos que possam 

sustentá-lo.  

 

Finalmente, o gerenciamento integrado revela-se com a atuação de subsistemas 

específicos que demandam instalações, equipamentos, pessoal e tecnologia, não 

somente disponíveis na prefeitura, mas oferecidos pelos demais agentes envolvidos na 

gestão, entre os quais se enquadram: 

• a própria população, empenhada na separação e acondicionamento diferenciado dos 

materiais recicláveis em casa; 

• os grandes geradores, responsáveis pelos próprios rejeitos; 

• os catadores, organizados em cooperativas, capazes de atender à coleta de recicláveis 

oferecidos pela população e comercializá-los junto às fontes de beneficiamento; 

• os estabelecimentos que tratam da saúde, tornando-os inertes ou oferecidos à coleta 

diferenciada, quando isso for imprescindível; 



• a prefeitura, através de seus agentes, instituições e empresas contratadas, que por meio 

de acordos, convênios e parcerias exerce, é claro, papel protagonista no gerenciamento 

integrado de todo o sistema. 

 

Especificamente com relação aos resíduos sólidos, as metas são reduzir ao mínimo sua 

geração, aumentar ao máximo a reutilização e reciclagem do que foi gerado, promover o 

depósito e tratamento ambientalmente saudável dos rejeitos e universalizar prestação 

dos serviços, estendendo-os a toda a população. 

 

Daí a relevância e importância do presente projeto, o qual, pela intenção que encerra, o 

faz merecedor da atenção de todos e da aprovação pelos meus Nobres Pares, uma vez 

que revestida de interesse público. 

 

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 2013. 

MARCELL MORAES 

 
 


